
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000003988

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
3010142-75.2024.8.26.0000, da Comarca de Martinópolis, em que é agravante 
ESTADO DE SÃO PAULO, é agravada MARIA LUCIA COELHO GOMES 
NEVES DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E ENCINAS MANFRÉ.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 3010142-75.2024.8.26.0000

COMARCA: MARTINÓPOLIS

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

AGRAVADA: MARIA LUCIA COELHO GOMES NEVES DE 

OLIVEIRAJUIZ (A) DA CAUSA: RENATA ESSER DE SOUZA

VOTO nº 31200/dig

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU A 
IMPUGNAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
PRETENSÃO DE REFORMA. APLICAÇÃO DA LEI 
11.960/09. CORREÇÃO MONETÁRIA. ALEGAÇÃO DE 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA. Em 20.09.2017, o 
Supremo Tribunal Federal julgou o mérito do Recurso 
Extraordinário nº 870.947, submetido à sistemática da 
Repercussão Geral n. 810, dando parcial provimento àquele 
recurso, nos seguintes termos: os juros moratórios deverão 
ser fixados segundo o índice de remuneração da caderneta 
de poupança, pois é constitucional; a atualização monetária 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 
revela-se inconstitucional, motivo pelo qual se aplica IPCA. 
Ausência de ofensa à coisa julgada. Inaplicabilidade do 
Tema 733 STF.
Decisão recorrida reformada.
Recurso provido.

Vistos.

Cuida-se de agravo de instrumento 

interposto pelo Município de São Paulo contra decisão que rejeitou 

a sua impugnação ao cumprimento de sentença.

Alega o agravante em síntese que a r. 

decisão agravada desconsiderou coisa julgada constante no tí tulo. 

Aduz que o t ítulo exequente expressamente determina a aplicação 

da Lei 11.960/09 para o cálculo da correção monetária. Embora o 

STF, no julgamento do tema 810, tenha declarado inconstitucional 

a TR como índice de correção monetária, determinando a correção 

pelo IPCA-E, em nenhum momento adentrou na discussão acerca 
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da possibi l idade de aplicação do referido índice aos casos em que 

há coisa julgada determinando a aplicação de índice diverso. 

Pugnou pela concessão do efeito suspensivo, ao f inal pelo 

provimento do recurso. 

Processado o recurso (f ls.  10). Sem 

contraminuta (f ls. 18). Informações do Juízo (f ls.  24/25).

É o relatório.

Fundamento e voto.

As Ações Direta de Inconstitucionalidade nº 

4.357 e 4.425 foram moduladas pelo Supremo Tribunal Federal,  

em 25/3/2015, nos seguintes termos:

“ [ . . . ] .  Conclu indo o ju lgamento,  o Tr ibunal,  por maior ia e nos termos 

do voto, ora reajus tado, do Min ist ro Luiz Fux (Relator) ,  resolveu a 

questão de ordem nos seguintes termos:  1)  -  modular os efei tos  para 

que se dê sobrevida ao regime especial de pagamento de precatór ios , 

inst i tu ído pela Emenda Const i tucional  nº  62/2009,  por 5 (c inco) 

exercíc ios f inanceiros a contar de pr imeiro de janeiro de 2016;  2)  -  

confer ir  ef icác ia prospect iva à declaração de inconst i tuc ional idade dos 

seguintes  aspectos da ADI, f ixando como marco in ic ial  a data de 

conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015)  

e mantendo-se vál idos os precatór ios expedidos ou pagos até es ta 

data, a saber:  2.1.)  f ica mant ida a apl icação do índice of ic ial  de 

remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da 

Emenda Const i tuc ional nº 62/2009, até 25.03.2015,  data após a qual 

( i)  os  crédi tos  em precatór ios  deverão ser  corr igidos pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial ( IPCA-E) e ( i i )  os  precatór ios  

tr ibutár ios  deverão observar os mesmos cr i tér ios pelos quais a 

Fazenda Pública corr ige seus créditos tr ibutár ios;  e 2.2.)  f icam 

resguardados os precatór ios  expedidos, no âmbito da administ ração 

públ ica federal ,  com base nos arts.  27 das Leis nº 12.919/13 e Lei  nº  
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13.080/15, que f ixam o IPCA-E como índice de correção monetár ia; . . .”  

(gr i fo meu)  (Plenár io do C. STF,  Rel.  Min. AYRES BRITTO, j .  

25.03/2015) .

Desta forma, com a modulação das ADI 

supramencionadas, solucionou a questão apenas para a segunda 

fase do processo execução, ou seja, somente para os processos 

em que os precatórios já haviam sido expedidos ou que já haviam 

sido pagos.

Agora, em relação aos processos em fase 

de conhecimento e aqueles em que ainda estão na primeira fase 

da execução (anterior à expedição do precatório), não havia 

nenhuma decisão por parte da Suprema Corte, e a matéria 

encontrava-se ainda pendente de definição (Repercussão Geral nº 

810/STF).

Ocorre que, em 20/9/2017, o Supremo 

Tribunal Federal julgou o mérito do Recurso Extraordinário nº 

870.947, submetido à sistemática da Repercussão Geral (Tema 

810), dando-lhe parcial provimento, nos seguintes termos:

“O Tr ibunal ,  por maior ia e nos termos do voto do Relator ,  Ministro 

Luiz  Fux, apreciando o tema 810 da repercussão geral ,  deu parcia l 

prov imento ao recurso para, conf irmando,  em parte, o acórdão 

lavrado pela Quarta Turma do Tr ibunal Regional Federal  da 5ª  

Região, ( i)  assentar  a natureza ass istenc ial  da re lação jur ídica em 

exame (caráter não-tr ibutár io)  e ( i i )  manter a concessão de 

benefíc io de prestação cont inuada (Lei nº 8.742/93,  ar t .  20)  ao ora 

recorr ido ( i i i )  atual izado monetar iamente segundo o IPCA-E desde a 

data f ixada na sentença e ( iv)  f ixados os juros moratór ios segundo 

a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art .  1º-F da 

Lei  nº  9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.  

Vencidos, integra lmente o Min ist ro Marco Aurél io,  e parc ialmente os 

Min ist ros  Teor i  Zavascki ,  Dias  Toffo l i ,  Cármen Lúcia e Gi lmar 

Mendes.  Ao f inal ,  por maior ia,  vencido o Minis tro Marco Aurél io,  
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f ixou as seguintes teses, nos termos do voto do Relator:  1)  O art .  1º-

F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei  nº  11.960/09, na 

par te em que discipl ina os juros moratór ios apl icáveis  a 

condenações da Fazenda Públ ica, é inconst i tuc ional ao inc idi r  

sobre débi tos  or iundos de re lação jur ídico- tr ibutár ia,  aos quais  

devem ser apl icados os mesmos juros de mora pelos quais a 

Fazenda Pública remunera seu crédi to tr ibutár io,  em respei to ao 

pr incípio const i tucional  da isonomia (CRFB, art .  5º ,  caput) ;  quanto 

às condenações or iundas de relação jur íd ica não-t r ibutár ia,  a 

f ixação dos juros  moratór ios segundo o índice de remuneração da 

caderneta de poupança é const i tucional,  permanecendo hígido, 

nesta extensão,  o disposto no art .  1º-F da Lei nº 9.494/97 com a 

redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2)  O art .  1º-F da Lei nº 

9.494/97, com a redação dada pela Lei  nº  11.960/09, na par te em 

que discipl ina a atual ização monetár ia das condenações impostas à 

Fazenda Públ ica segundo a remuneração of ic ial  da caderneta de 

poupança, revela-se inconst i tuc ional ao impor res tr ição 

desproporcional ao d ire ito  de propr iedade (CRFB, art .  5º ,  XXII ) ,  

uma vez que não se qual i f ica como medida adequada a capturar  a 

var iação de preços da economia, sendo inidônea a promover  os  f ins 

a que se dest ina. Presid iu o julgamento a Min ist ra Cármen Lúcia. 

Plenár io, 20.9.2017.”  (gr i fo  meu)  

Não obstante, foi ainda assim decidido pelo 

eminente relator, Ministro Luiz Fux:

“A f im de evitar  qualquer lacuna sobre o tema e com o propósito de 

guardar  coerência e uniformidade com o que dec idido pelo Supremo 

Tr ibunal  Federal ao julgar  a questão de ordem nas ADIs nº 4.357 e 

4.425,  entendo que devam ser idênt icos os  cr i tér ios para a cor reção 

monetár ia de precatór ios  e de condenações judic iais  da Fazenda 

Pública .  Naquela opor tunidade,  a Cor te assentou que, após 

25.03.2015,  todos os crédi tos  inscr i tos em precatór ios deverão ser 

corr igidos pelo Índice de Preços ao Consumidor  Amplo Espec ial  

( IPCA-E) . Nesse exato sent ido, voto pela apl icação do aludido 

índice a todas as condenações judic iais  impostas à Fazenda 

Públ ica ,  qualquer que seja o ente federat ivo de que se cuide.”  

(destaquei)
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Assim, e diante da interpretação dada pelo 

Supremo Tribunal Federal à matéria, e que, no presente caso, a 

expedição do requisitório ainda não ocorreu, bem como que se 

trata de matéria não tributária, forçoso vislumbrar-se a 

plausibil idade da aplicação integral ao caso dos autos dos termos 

circunscritos à tese firmada pelo STF no âmbito do Tema nº 810 

tal como proferidos, pois, nos termos do artigo 1.035, § 11, do 

Código de Processo Civi l, e conforme a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (AgR 612.375/DF, rel. Min. Dias Toffoli,  DJe  

4/9/17; e ARE 930.647/PR, rel. Min. Roberto Barroso, DJe  

11/4/16), é cabível a apl icação de precedente vinculante, 

independentemente da publicação do referido acórdão ou do 

trânsito em julgado do precedente.

Além do mais todos os embargos de 

declaração opostos no recurso afetado pelo Tema nº 810 foram 

rejeitados pelo Plenário da Suprema Corte, sem qualquer 

modulação.

Os juros de mora e a correção monetária, 

como sabido, são consectários legais que, compreendidos como 

matéria de ordem pública, devem incidir em toda condenação 

judicial,  mesmo se ausente pedido expresso nesse sentido.

Sua natureza, segundo o Superior Tribunal 

de Justiça, não se sujeita à vedação da reformatio in pejus , ou 

mesmo à imutabil idade inerente à coisa julgada, circunstâncias 

que autorizam a medida:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

Nº 3/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA.  MANUTENÇÃO DOS 

CRITÉRIOS FIXADOS NO TÍTULO. OFENSA À COISA JULGADA. 
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TESE ENFRENTADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. OMISSÃO. 

INOCORRÊNCIA.  CORREÇÃO MONETÁRIA. INAPLICABILIDADE DO 

ART. 1º-F DA LEI  Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI  Nº 

11.960/09. OMISSÃO CARACTERIZADA. CONDENAÇÃO JUDICIAL DA 

FAZENDA PÚBLICA REFERENTE A SERVIDORES E EMPREGADOS 

PÚBLICOS. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI  Nº 9.494/97. RE Nº 

870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 

ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

2.  No que tange a suposta omissão do acórdão embargado sobre a 

tese de imposs ibi l idade de al teração dos cr i tér ios  f ixados no t í tulo 

executado para f ins de juros de mora e correção monetár ia,  sob pena 

de ofensa à coisa julgada, ver i f ica-se que a matér ia foi  expressamente 

decidida por esta Segunda Turma quando do julgamento do agravo 

interno, restando cons ignado que a le i  nova superveniente que al tera 

o regime dos juros moratór ios deve ser apl icada imediatamente a 

todos os processos, abarcando inc lus ive aqueles em que já houve o 

trânsi to em julgado e es tejam em fase de execução, inexis t indo ofensa 

à coisa julgada. Desta forma,  não há que se falar  em omissão do 

julgado.

(STJ -  Embargos de declaração no Agravo Interno no Recurso 

Especial 1.571.133 -  PR. re lator min ist ro Mauro Campbell  Marques, 

Segunda Turma, julgamento em 11.12.2018, publ icação da súmula em 

14.12.2018 -  ementa parcial,  destaquei)

Nesse sentido:

Impugnação  Cumpr imento de sentença  Não merece subsist i r  a  

mantença de cr i tér ios de juros e correção, sob o fundamento de que o 

t í tulo está submetido à coisa ju lgada,  pois se trata de "execução de 

efeitos futuros da sentença profer ida em caso concreto sobre relações 

jur ídicas de trato cont inuado" -  Ademais , não se ver i f ica afronta ao 

i tem 4 do Tema 905 do A. STJ, pois  a interpretação do enunciado 

legit ima que os cr i tér ios f ixados no t í tulo execut ivo judic ial podem ser  

revis tos , a depender  do caso,  na hipótese de os anter iormente f ixados 

serem declarados inconst i tuc ionais ,  o que se entende ser a vertente 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 3010142-75.2024.8.26.0000 -Voto nº 31200 JV 8

dos autos -Por tanto,  não há se falar  em v iolação à coisa ju lgada a 

revisão dos cr i tér ios para o cálculo da cor reção monetár ia e dos juros  

de mora,  sobretudo, quando eivados de inconst i tucional idade -  

Por tanto,  de r igor  o acolhimento parcia l do recurso para que sejam 

observados o Tema 905 do A. STJ e o Tema 810 do E.  STF -  Recurso 

parcia lmente provido.(Agravo de Inst rumento n. 

2254035-28.2019.8.26.0000  3ª Câmara de Direito Públ ico  Relator  

José Luiz Gavião de Almeida  São Paulo  j .  17/12/2019)

AGRAVO DE INSTRUMENTO  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO  CORREÇÃO MONETÁRIA  

COISA JULGADA  Serv idores Públ icos Estaduais  Correção 

monetár ia  Pretensão de que a cor reção monetár ia seja calculada em 

conformidade com o t í tu lo judic ial,  ou seja,  pela Lei  nº  11.960/09, ao 

argumento de que houve t rânsito em julgado  Inadmissib i l idade  

Matér ia de ordem públ ica  Apl icação imediata  In tel igência do 

decidido pelo STF nos embargos dec laratór ios do Tema nº 810  

Apl icação do i tem 4 do Tema nº 905 do STJ  Decisão de pr imeiro 

grau que determinou a apl icação do IPCA-E para correção monetár ia 

em conformidade com a jur isprudência das Cortes Super iores  

Precedentes desta Câmara e deste Tr ibunal  Honorár ios recursais  

f ixados  Decisão mantida  Recurso improvido.  (Agravo de 

Ins trumento n. 3001263-21.2020.8.26.0000  Relator Maur íc io F ior i to   

3ª Câmara de Direito Publ ico  São Paulo  j .  22.06.2020)

Agravo de inst rumento. Cumprimento de sentença.  Correção 

monetár ia.  Observânc ia ao IPCA-E. Julgamento def in i t ivo do mér ito  

referente ao Recurso Extraord inár io 870.947/SE (Tema 810).  Juros 

moratór ios. Apl icação do ar t igo 1-F,  da Lei 9.494/1997 (redação dada 

pela 11.960/2009).  Inexistência de v iolação à coisa ju lgada.  Recurso 

provido, por tanto. (Agravo de Inst rumento n. 

2137823-84.2020.8.26.0000  Relator  Encinas Manfré  3ª Câmara de 

Direito Públ ico  São Paulo  j .  14.07.2020)

A questão controvert ida não se enquadra na 

hipótese tratada no RE 730.462/SP (Tema 733 do STF), o qual 

f irmou a tese de que “A decisão do Supremo Tr ibunal Federal declarando a 

const i tuc ional idade ou a inconst i tuc ional idade de preceito normativo não 
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produz a automática reforma ou resc isão das dec isões anter iores que tenham 

adotado entendimento di ferente. Para que tal  ocorra, será indispensável  a 

interposição de recurso própr io ou, se for  o caso, a proposi tura de ação 

rescisór ia própr ia, nos termos do art .  485 do CPC, observado o respect ivo 

prazo decadencial (ar t .  495)” .  

Isso porque, no caso, a declaração de 

inconstitucionalidade se deu em sede de repercussão geral (Tema 

810 do STF). Opostos embargos de declaração contra o acórdão 

que julgou o aludido paradigma, o Supremo Tribunal Federal  decid iu 

por  não modular  os  efeitos da dec isão, porque “Prolongar a incidência da TR 

como cr i tér io de cor reção monetár ia para o período entre 2009 e 2015 é 

incongruente com o assentado pela CORTE no ju lgamento de mér ito  deste RE 

870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois v ir tualmente esvazia o efeito prát ico 

desses pronunc iamentos para um universo express ivo de dest inatár ios da 

norma” .

No mais, conforme salientado, o Tema nº 

905 já foi julgado pelo Superior Tribunal de Just iça, nos 

seguintes termos, quanto à correção monetária:

“Correção monetár ia:  o art .  1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 

dada pela Lei 11.960/2009),  para f ins de correção monetár ia,  não 

é apl icável nas condenações judic iais  impostas à Fazenda 

Públ ica, independentemente de sua natureza” .

E quanto aos juros de mora: 

“Juros de mora: o ar t .  1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 

pela Lei 11.960/2009) , na parte em que estabelece a incidênc ia 

de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no 

índice of ic ial  de remuneração da caderneta de poupança, apl ica-

se às condenações impostas à Fazenda Pública,  excepcionadas 

as condenações or iundas de relação jur ídico-t r ibutár ia ”
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Desse modo, de rigor a adequação em 

face do julgamento pelo STJ dos recursos especiais afetados 

pelo Tema nº 905, apenas para, atendendo-se também à tese 

f irmada pelos Temas nº 491 e 492 no âmbito dessa mesma 

Corte Superior,  aplicar os seguintes índices à espécie, por se 

tratar de condenação judicial referente a servidores:

“ (a)  até julho/2001:  juros de mora:  1% ao mês (capitalização 

simples);  correção monetária: índices previstos no Manual de 

Cálculos da Justiça Federal ,  com destaque para a incidência 

do IPCA-E a partir  de janeiro/2001; (b)  agosto/2001 a 

junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês;  correção monetária: 

IPCA-E; (c)  a part ir de julho/2009: juros de mora: 

remuneração oficial da caderneta de poupança;  correção 

monetária: IPCA-E ” .

Ademais, se o próprio STF reconheceu o 

caráter eminentemente processual da norma prescrita na Lei nº 

9.494/97, por meio da tese fixada no leading case (AI 842.063) 

afetado pelo Tema nº 435, segundo a qual “é compatível com a 

Constituição a aplicabil idade imediata do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com alteração pela Medida Provisória nº 

2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas antes 

de sua entrada em vigor”, e considerando as disposições do 

Código de Processo Civil sobre a inexigibil idade da obrigação 

fundada em lei ou ato normativo considerado inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal, cuja norma, como visto, foi 

assim declarada em data anterior à decisão que apreciou a 

impugnação e definiu os percentuais aplicáveis (art.  535, §§ 5º e 

7º),  não há de se falar em preclusão consumativa, devendo-se, 

por isso, serem observadas as regras trazidas pela tese acima 

citada.
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Porém, à luz da Emenda Constitucional nº 

113, de 2021, pela qual def iniu-se que nas condenações da 

Fazenda Pública, de qualquer natureza, deve ser aplicada a 

SELIC, para fins de correção monetária e juros de mora (art.  3º), 

norma vigente mesmo após impugnação perante o STF (ADI 

7047), cabível a sua aplicabil idade, ainda que tal questão não 

tenha sido decidida na origem, em razão de sua natureza 

preponderantemente processual (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1.210.516, rel.  Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j. : 

15/9/2015), mas apenas a partir de sua vigência (9/12/2021), 

ocorrida quando publicada no Diário Oficial da União  (DOU), 

conforme assentado pelos precedentes desta eg. Corte:

“ACIDENTE DO TRABALHO  Comprovação do acidente t íp ico e 

da incapacidade parcial e permanente para o t rabalho  Auxí l io-

acidente devido.  TERMO INICIAL  Auxí l io-acidente  Dia 

seguinte ao da cessação do auxí l io-doença  Art .  86, § 2º,  da Lei  

nº  8.213/91  Tese def in ida pelo Super ior  Tr ibunal de Just iça no 

Tema Repet i t ivo 862. CORREÇÃO MONETÁRIA e JUROS DE 

MORA  A correção monetár ia será pelo IPCA-E e os juros 

moratór ios pela remuneração da caderneta de poupança, de 

acordo com o que foi dec idido pelo Egrégio Supremo Tr ibunal 

Federal no Tema 810 de repercussão geral (RE nº 870.947)  A 

par t ir  de 09/12/2021,  data da entrada em v igor da Emenda 

Const i tuc ional nº 113, inc idirá unicamente o índice da taxa 

SELIC,  nos termos do seu ar t .  3º.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 Arbi tramento na etapa do cumprimento da sentença  Ar t .  85,  § 

4º,  I I  do CPC/2015. TUTELA ESPECÍFICA  Determinada a 

implantação do benefíc io (CPC, art .  497) .  PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO DA AUTARQUIA E DA REMESSA 

NECESSÁRIA,  COM DETERMINAÇÃO. ”

(Apelação /  Remessa Necessár ia 1056310-49.2020.8.26.0053; 

Relator :  Antonio Moli terno; 17ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  

ju lgamento:  6/6/2022).

“Embargos de Declaração  Alegação de nul idade em razão do 
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ju lgamento do recurso de apelação antes dos Embargos de 

Declaração opostos no REsp 1.925.456/SP (Tema 1097)  

Acórdão paradigma publ icado  Desnecessidade de se aguardar 

o trâns ito em ju lgado,  conforme precedente do C. STF e C. STJ  

Nul idade não ver i f icada. Consectár ios  legais  Apl icação do 

Tema 810 do C.  STF até a entrada em vigor  da EC nº 113/2021  

Embargos acolhidos em pequena extensão. Honorár ios 

advocat íc ios  Inexistência de omissão, contradição ou 

obscur idade  Recurso com caráter infr ingente  Embargos 

rejeitados quanto a este ponto. Embargos parc ialmente 

acolhidos.”

(Embargos de Declaração Cível  1020002-14.2020.8.26.0053;  

Relatora: Luciana Bresc iani;  2ª Câmara de Direi to Públ ico; 

julgamento: 10/5/2022).

Assim, os consectários legais devem ser 

calculados de acordo com os Temas 810 do STF e 905 do STJ até 

a entrada em vigor da EC 113/2021, a part ir de quando deverá 

incidir a SELIC.

Diante do exposto, pelo meu voto, dou 

provimento ao recurso.

CAMARGO PEREIRA
Relator
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